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“Abuso de poder religioso”: os limites do 
discurso religioso no processo democrático

Frederico Rafael Martins de Almeida e Rafael Antônio Costa1

Resumo

O presente artigo objetiva investigar a possibilidade de o Estado impor limitações ao 

exercício da liberdade religiosa no processo democrático, à luz da Constituição, dos direi-

tos fundamentais e do direito eleitoral. Serão analisados o direito fundamental à liberdade 

religiosa, o princípio da laicidade estatal, bem como os instrumentos jurídicos criados para 
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Abstract

This work aims to investigate whether the State is allowed to impose freedom of 

religion within the democratic process according to the Constitution and fundamen-

tal rights. Consequently, this study analyzes the fundamental right to freedom of re-

ligion, the principle of State secularism as well as the legislative instruments created 

to provide legitimacy to the democratic system to avoid undesirable bias in elections 

because of its power.
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Introdução

Nota-se cotidianamente a presença do discurso religioso nas 
questões políticas. Temas como aborto, células-tronco, família, ado-
ção, entre outros, têm gerado profundas controvérsias na socie-
dade, as quais são transpostas para o Estado, quer na formulação 
de políticas públicas, quer no julgamento de ações judiciais.

O discurso religioso também está presente no processo político-
-eleitoral, sendo alvo do que se convencionou chamar de “abuso de 
poder religioso”. Nos últimos anos, alguns autores têm discorrido 
sobre os limites da in0uência dos segmentos religiosos na tomada 
de decisões políticas e no processo eleitoral, também utilizado no 
âmbito deste último a mesma expressão. 

Mandatos eletivos, conferidos pelo voto popular, têm sido cassa-
dos pelo Estado (por meio da Justiça Eleitoral) com base no enten-
dimento – cuja validade será investigada – de que a in0uência do 
discurso religioso na formação da vontade do eleitor estaria sub-
metida a limites, e que a violação desses limites comprometeria a 
legitimidade do processo democrático, em sua acepção formal. 

A questão que se analisa, objeto do presente estudo, é se o Estado 
pode impor limites ao direito fundamental à liberdade religiosa no 
contexto do processo democrático, a 4m de se assegurar o princípio 
da laicidade estatal. Objetiva-se, portanto, perquirir se o combate 
ao “abuso de poder religioso” é uma manifestação estatal legítima 
ou, ao contrário, con4gura perseguição ou intolerância religiosa, 
subvertendo os valores democráticos. 

O presente artigo foi organizado em quatro partes. Na primeira parte, 
abordou-se o direito fundamental à liberdade religiosa na Constituição 
Federal de 1988, seu âmbito de proteção e regulação, núcleo essencial, 
e os limites que podem ser legitimamente impostos a seu exercício. Na 
segunda parte foram analisadas a relação entre Estado e religião, o prin-
cípio da laicidade estatal e a in0uência do discurso religioso na esfera 
política. Na terceira parte, avaliaram-se as normas jurídicas e formula-
ções doutrinárias e jurisprudenciais a respeito do combate ao abuso de 
poder no processo político-eleitoral. E, na quarta parte, foi analisada 
a constitucionalidade das limitações estatais impostas ao exercício da 
liberdade religiosa no âmbito do processo democrático.

Para a realização da pesquisa utilizou-se o método teórico-bi-
bliográ4co, pelo qual foram aplicados textos constantes de livros, 
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artigos e publicações jurídicas em geral, bem como pesquisas juris-
prudenciais pertinentes ao tema. Abordou-se a matéria pelo método 
indutivo, ou seja, identi4cando as partes de um fenômeno e colecio-
nando-as de modo a se obter uma conclusão geral.

O direito fundamental à liberdade religiosa

A liberdade religiosa, ensinam Sarlet, Marinoni e Miditiero 
(2014, 458), é uma das mais antigas e fortes reivindicações do indi-
víduo, de modo que seu estudo deve levar em conta o caráter sensí-
vel, bem como as perseguições e atrocidades cometidas em nome da 
religião ou por conta da intolerância religiosa ao longo dos tempos.

Na evolução constitucional brasileira, a liberdade religiosa se 
faz presente em todos os textos constitucionais1. Na Constituição 
Federal de 1988 4gura não apenas como direito fundamental 
previsto no artigo 5º, inciso VI, mas também por meio de garan-
tias, como a assistência religiosa (art. 5º, VII), a objeção de cons-
ciência (arts. 5º, VIII, e 143), a laicidade do Estado (art. 19, I) e 
a imunidade de impostos sobre templos de qualquer culto (art. 
150, VI, b). Além disso, a livre divulgação das ideias religiosas 
também se relaciona intimamente com outros direitos fundamen-
tais, como a liberdade de expressão (art. 5º, IV e XI) e de infor-
mação (art. 5º, XIV).

A liberdade religiosa tem natureza jurídica de direito fundamen-
tal, não apenas por estar prevista no Título II da Constituição de 
1988 (fundamentalidade formal), mas também por carregar decisão 
fundamental sobre a estrutura básica do Estado e sua relação com 
a sociedade (fundamentalidade material)2. 

Desse modo, o presente estudo aborda a liberdade religiosa sob 
a perspectiva da teoria dos direitos fundamentais, o que demanda 
a análise de sua dupla perspectiva (objetiva e subjetiva), âmbito 
de proteção, âmbito de regulação, titulares, destinatários, núcleo 
essencial e limites. 

1. A Carta Imperial de 1824 (art. 179, V); a Constituição de 1891 (art. 72); a 
Constituição de 1934 (art. 113); a Constituição de 1937 (art. 122); a Constituição 
de 1946 (art. 141); a Constituição de 1967 (art. 150); e a EC 1/1969 (art. 153).

2. A característica da fundamentalidade é intrínseca à noção de direitos fundamen-
tais. Cf. Canotilho (2002, 378-9), Sarlet (2007, 88-92), entre outros.



368 Frederico Rafael Martins de Almeida e Rafael Antônio Costa: “Abuso de poder religioso”

A dupla perspectiva objetiva e subjetiva do direito fundamental à liberdade 
religiosa  

Para a doutrina constitucional brasileira, in0uenciada pelas 
doutrinas alemã e ibérica, os direitos fundamentais não são apenas 
direitos subjetivos (dimensão subjetiva), mas também deveres de 
proteção impostos ao Estado e à coletividade (dimensão objetiva). 
Segundo Sarlet (2007, 166):

A constatação de que os direitos fundamentais revela dupla pers-
pectiva, na medida em que podem, em princípio, ser considerados tanto 
como direitos subjetivos individuais, quanto elementos objetivos fun-
damentais da comunidade, constitui, sem sombra de dúvida, uma das 
mais relevantes formulações do direito constitucional contemporâneo, 
de modo especial no âmbito da dogmática dos direitos fundamentais.

Também o direito fundamental à liberdade religiosa manifesta 
essa dupla dimensão (subjetiva e objetiva). Assim, além de direito 
subjetivo dos cidadãos e das con4ssões religiosas, individualmente 
considerados, a liberdade religiosa revela uma dimensão objetiva, 
tradicionalmente tratada como princípio da não confessionalidade 
(Weingartner Neto, 2013, 268) ou, como preferimos, princípio da 
laicidade estatal. 

Âmbito de proteção e âmbito de regulação  

Âmbito de regulação de um direito fundamental é a “parcela da 
realidade da vida que a norma de direito fundamental destaca como 
objeto de proteção” (Guedes, 2013, 663). Em relação à liberdade 
religiosa, seu âmbito de regulação é a religiosidade em todas as 
suas formas de expressão, íntimas ou exteriorizadas, individuais ou 
coletivas. Já o âmbito de proteção, ou âmbito normativo, designa 
“quais bens jurídicos (ou condutas) são protegidos pelas normas 
garantidoras de direitos fundamentais e qual a extensão dessa pro-
teção” (Ibidem, 663). 

Weingartner Neto (2006, 257-63) identificou um extenso 
Catálogo de Posições Jusfundamentais, ao analisar o âmbito de 
proteção do direito fundamental à liberdade religiosa, o qual com-
preende duas grandes dimensões: como direito subjetivo (1) e como 
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vetor objetivo (2). Como direito subjetivo, o autor identi4ca duas 
subcategorias: direitos subjetivos individuais (1.1) e direitos subje-
tivos das pessoas jurídicas (1.2):

A primeira dimensão (1) dá conta de liberdade religiosa como 
direito subjetivo. No primeiro subgrupo (1.1), como direito subjetivo 

individual, destaca-se: (1.1.1) a liberdade de ter, não ter ou deixar 

de ter religião; (1.1.2) como liberdade de crença, de escolher livre-
mente, mudar ou abandonar a própria crença religiosa; (1.1.3) liber-
dade de atuação segundo a própria crença (unidade essencial entre 
crença e conduta religiosa – agir ou não agir em conformidade com as 
normas da religião professada); (1.1.4) liberdade de professar a pró-
pria crença: (1.1.4.1) procurar por ela novos crentes (proselitismo); 
(1.1.4.2) exprimir e divulgar livremente pela palavra, pela imagem 
ou por qualquer outro meio, o seu pensamento em matéria religiosa; 
(1.1.4.3) inclusive de produzir obras cientí4cas, literárias e artísticas 
sobre religião; (1.1.5) liberdade de informar e se informar sobre reli-
gião; (1.1.6) liberdade de aprender e ensinar religião; (1.1.7) liberdade 

de culto, de praticar ou não praticar os atos do culto, particular ou 
público, da religião professada; (1.1.7.1) a liberdade de culto inclui 
a inviolabilidade dos templos e (1.1.7.2) direitos de participação 

religiosa: (1.1.7.2.1) aderir à igreja ou con4ssão religiosa que esco-
lher, participar na vida interna e nos ritos religiosos celebrados em 
comum e receber a assistência religiosa que pedir; (1.1.7.2.2) celebrar 
casamento e ser sepultado com os ritos da própria religião; (1.1.8) 
reunir-se, manifestar-se e associar-se com outros de acordo com as 
próprias convicções em matéria religiosa; (1.1.9) direito à privaci-

dade religiosa, pelo qual (1.1.9.1) ninguém pode ser perguntado por 
qualquer autoridade acerca das suas convicções ou prática religiosa, 
salvo para recolha de dados estatísticos não individualmente iden-
ti4cáveis, nem ser prejudicado por se recusar a responder; (1.1.9.2) 
direito de escolher para os 4lhos os nomes próprios da onomástica 
religiosa da religião professada; (1.1.9.3) direito de educação dos 
4lhos em coerência com as próprias convicções em matéria religiosa; 
(1.1.10) direito à objeção de consciência por motivo de crença reli-
giosa, com atribuição de serviço alternativo ao serviço militar obri-
gatório; (1.1.11) direito à assistência religiosa em situações especiais: 
na qualidade de membro, ainda que transitório, das forças armadas 
ou de segurança pública; ou em caso de internamento em hospitais, 
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asilos, colégios, estabelecimentos de saúde, de assistência de educação 
e similares; bem como em caso de privação de liberdade em estabele-
cimento prisional; (1.1.12) direito à dispensa do trabalho e de aulas/

provas por motivo religioso, quando houver coincidência com os dias 
de descanso semanal, das festividades e nos períodos e horários que 
lhes sejam prescritos pela con4ssão que professam; (1.1.13) o con-

teúdo negativo da liberdade religiosa avulta nas seguintes hipóteses, 
em que ninguém pode: (1.1.13.1) ser obrigado a professar uma crença 
religiosa, a praticar ou a assistir atos de culto, a receber assistência 
religiosa ou propaganda em matéria religiosa; (1.1.13.2) ser coagido 
a fazer parte, a permanecer ou a sair de associação religiosa, igreja 
ou con4ssão, sem prejuízo das respectivas normas sobre 4liação e 
exclusão dos membros; (1.1.13.3) ser obrigado a prestar juramento 
religioso; (1.1.14) direito a tratamento diferenciado para as pessoas 
consideradas ministros do culto pelas normas da respectiva igreja 
ou con4ssão religiosa, que envolve ampla liberdade de exercer seu 
ministério, direito à seguridade social, isenção de serviço militar obri-
gatório, escusa de intervenção como jurado ou testemunha; (1.1.15) 
direito ao ensino religioso em escola pública de ensino fundamental. 
(Weingartner Neto, 2006, 257-9, grifos do autor)

Já no segundo subgrupo (1.2), como direito subjetivo das igre-
jas – que também podemos chamar de direito de liberdade de orga-
nização religiosa (Silva, 2005, 250), Weingartner Neto (2006, 259-
61, grifos do autor) identi4cou os seguintes direitos:

(1.2.1) um direito geral de autodeterminação, que se desdobra em: 
(1.2.1.1) autocompreensão e autoidenti'cação no que tange à identi-
dade religiosa e ao caráter próprio da con4ssão professada, bem assim 
no tocante aos 4ns especí4cos da atividade de cada sujeito titular do 
direito; (1.2.1.2) auto-organização e auto-administração, podendo dis-
por com autonomia sobre: formação, composição, competência e fun-
cionamento de seus órgãos; representação, funções e poderes dos seus 
representantes, ministros etc.; direitos e deveres religiosos dos crentes; 
adesão ou participação na fundação de federações ou associações inter-
confessionais, com sede no país ou nos estrangeiro; (1.2.1.3) autojuris-

dição e autodissolução; (1.2.2) liberdade de exercício das funções reli-

giosas e do culto, podendo, sem interferência do Estado ou de terceiros: 
(1.2.2.1) exercer os atos de culto, privado ou público, sem prejuízo das 
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exigências de polícia e trânsito; (1.2.2.2) estabelecer lugares de culto 
ou de reunião para 4ns religiosos, inclusive construir ou abrir edifícios 
religiosos e adquirir e usar os bens convenientes; (1.2.2.3) ensinar na 
forma e pelas pessoas autorizadas por si a doutrina da con4ssão pro-
fessada; (1.2.2.4) difundir a con4ssão professada e procurar para ela 
novos crentes (proselitismo); (1.2.2.5) assistir religiosamente os pró-
prios membros; (1.2.2.6) comunicar e publicar atos em matéria religiosa 
e de culto (divulgar o próprio credo); (1.2.2.7) relacionar-se e comuni-
car-se com as organizações similares ou outras con4ssões, no território 
nacional ou no estrangeiro; (1.2.2.8) designar e formar os seus minis-
tros; (1.2.2.9) fundar seminários ou quaisquer outros estabelecimentos 
de formação ou cultura religiosa; (1.2.3) direito de auto'nanciamento, 
podendo pedir e receber contribuições voluntárias, 4nanceiras e de 
outros tipos, a particulares e instituições; (1.2.4) exercício de atividades 

não religiosas de caráter instrumental, consequencial ou complementar 
das suas funções religiosas, podendo: (1.2.4.1) criar escolar particulares 
e cooperativas e, de modo geral, promover instituições religiosas e cons-
tituir associações e fundações educativas, culturais, caritativas e sociais 
de inspiração religiosa; (1.2.4.2) pratica bene4cências dos crentes ou de 
quaisquer pessoas; (1.2.4.3) praticar as próprias expressões culturais ou 
de educação e a cultura em geral; (1.2.4.4) utilizar meios de comunica-
ção social próprios para a prossecução de suas atividades. 

De acordo com o autor, a segunda dimensão (vetor objetivo) 
comporta os princípios (2.1), deveres de proteção (2.2) e garantias 
institucionais (2.3). Em relação aos princípios, Weingartner Neto 
(2006, 261-2) elenca os seguintes: (2.1.1) princípio da separação, 
“que a4rma que as igrejas e con4ssões religiosas estão separadas 
da estrutura e da organização político-administrativa do Estado”; 
(2.1.2) princípio da não confessionalidade; (2.1.3) princípio da 
cooperação, “que traduz colaboração de interesse público”; (2.1.4) 
princípio da solidariedade; e (2.1.5) princípio da tolerância, que 
acarreta um dever de tolerância por parte do Estado e dos par-
ticulares. Por 4m, enquanto deveres de proteção (2.2) e garantia 
institucional (2.3), pondera (Ibidem, 262-3):

(2.2) Deveres de proteção – é viável equacionar as relações entre o 
Estado e as con4ssões religiosas, de maneira genérica, em três vertentes 
de funções estatais: (2.2.1) a proteção dos indivíduos (defesa da liberdade 
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religiosa individual); (2.2.2) a proteção da sociedade civil contra os abu-
sos (inclusive coordenando as diversas liberdades religiosas coletivas); 
(2.2.3) e criar condições para que as con4ssões religiosas desempenhem 
suas missões (dever de aperfeiçoamento); (2.3) como garantia institucio-

nal, protege-se: (2.3.1) a liberdade religiosa individual (autodeterminação 
da personalidade); (2.3.2) e a liberdade religiosa coletiva (autodetermina-
ção confessional), as igrejas como instituição; (2.3.3) além de garantir-se 
o princípio da igualdade; (2.3.4) e a diversidade e o pluralismo religioso 

(que re0etem na abertura e no pluralismo do espaço público). 

Limitações  

O direito fundamental à liberdade religiosa, todavia, encontra 
limitações. Segundo Sarlet, Marinoni e Miditiero (2014, 469), são 
múltiplos os con0itos da liberdade religiosa com outros direitos 
fundamentais e bens jurídico-constitucionais. Em razão disso,

podem ser justi4cadas, a depender do caso, restrições quanto ao 
uso da liberdade religiosa para 4ns de prática do curandeirismo e 
exploração da credulidade pública, especialmente quando com isso se 
estiver incorrendo em prática de crime ou afetando direitos de tercei-
ros ou interesse coletivo. (Ibidem, 469)

O princípio constitucional da laicidade estatal  

Para a efetiva proteção da liberdade religiosa, é necessária a 
observância do princípio da laicidade, ou seja, a separação política 
e jurídica entre Estado e Igreja (Alves, Brega Filho, 2009, 80). O 
princípio da laicidade estatal está previsto no artigo 19, inciso I, da 
Constituição Federal de 1988:

É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios: I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-
-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público. (Brasil, 2011, 688)
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Ronald Dworkin (2008, 58) assevera que um Estado secular 
(laico, não confessional) deve ser religiosamente permissivo, man-
tendo-se neutro em relação à existência de Deus ou de Deuses ou se 
alguma religião é a melhor, e não deve tolerar qualquer referência 
ou insinuação religiosa ou antirreligiosa em cerimônias o4ciais ou 
em declarações políticas.

Segundo Ilton Garcia da Costa e Junio Barreto dos Reis (2014, 
107):

A laicidade estatal vem denominada como a desvinculação do 
Estado de uma religião o4cial e com a garantia da liberdade religiosa, 
seja ela individual ou coletiva. O Estado laico tem a sua fundamen-
tação na democracia, pois ele não é instituído por dogmas religiosos, 
mas pela vontade popular. Então, laico não deriva da religião, mas 
sim da imposição de como o Estado quer se constituir para conduzir 
a sociedade, e escolhendo ser laico, cabe a ele salvaguardar as diversas 
con4ssões religiosas contra os abusos que estas venham a sofrer, sejam 
do poder público ou do particular.

O princípio constitucional da laicidade estatal, portanto, não 
se contrapõe ao direito fundamental à liberdade religiosa. Na ver-
dade ocorre exatamente o contrário: o princípio da laicidade estatal 
constitui uma das facetas da dimensão objetiva do direito funda-
mental à liberdade religiosa. Desse modo, não con4gura lícito ao 
Estado estabelecer limitações ao discurso político exercido no seio 
das comunidades religiosas apenas sob a alegação de violação do 
princípio da laicidade estatal. Todavia, outros princípios e valores 
devem ser considerados para que seja garantida a normalidade e 
legitimidade das eleições, como se verá a seguir.

Existe “abuso de poder religioso” no direito eleitoral?  

Conforme demonstra Guedes (2013, 657), existe entre os direi-
tos fundamentais e a democracia uma relação paradoxal de mútua 
implicação e tensão. Se, por um lado, a democracia exige uma socie-
dade em que sejam garantidos os direitos fundamentais (relação de 
implicação), por outro, o papel contramajoritário dos direitos fun-
damentais impõe limites à vontade da maioria (relação de tensão).
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No que diz respeito ao processo político-eleitoral, a própria 
Constituição Federal de 1988 estabelece as diretrizes para o com-
bate à in0uência abusiva do poder no resultado das eleições:

Art. 14 [...] §9º Lei complementar estabelecerá outros casos de ine-
legibilidade e os prazos de sua cessação, a 4m de proteger a probidade 
administrativa, a moralidade para exercício de mandato considerada vida 
pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições con-
tra a in0uência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, 
cargo ou emprego na administração direta ou indireta. (Brasil, 2011, 688)

Observa-se, portanto, que a Constituição Federal determina 
a proteção da normalidade e legitimidade das eleições contra “a 
in0uência do poder econômico” (ou abuso de poder econômico3) e 
o “abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administra-
ção direta ou indireta” (ou abuso de poder político4). O dispositivo 
supracitado é regulamentado pelo artigo 22, da Lei Complementar 
nº 64/1990 (Lei das Inelegibilidades):

Qualquer partido político, coligação, ou candidato ou Ministério 
Público Eleitoral, poderá representar à Justiça Eleitoral, diretamente 
ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e indicando provas, 
indícios e circunstâncias e pedir a abertura de investigação judicial 
para apurar uso indevido, desvio ou abuso do poder econômico ou 
do poder de autoridade, ou utilização indevida de veículos ou meios 
de comunicação social, em benefício de candidato ou partido político, 
obedecido o seguinte rito. (Brasil, 1988, apud Brasil, 2016a, 347)

Conforme leciona Almeida (2016, 100), a legislação eleitoral 
objetiva combater, basicamente, três tipos de abuso de poder, que 

3. Segundo Almeida (2016, 509), “abuso do poder econômico, para 4ns meramente 
didáticos, é o emprego de recursos 4nanceiros e não 4nanceiros, materiais e 
humanos, antes ou durante a campanha, com inobservância dos ditames 4xados 
pela legislação eleitoral, com o afã de favorecer candidato, partido ou coligação, 
ocasionando lesões à normalidade e à legitimidade dos pleitos eleitorais”.

4. Para Almeida (2016, 511), “o abuso do poder político consiste no uso ou na 
utilização indevida da máquina administrativa em prol de determinado candi-
dato, partido ou coligação. É um ato abusivo de autoridade em detrimento da 
liberdade do direito de sufrágio do eleitor”.
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ocasionam lesões à normalidade e à legitimidade do pleito: (i) o 
abuso de poder econômico, que é o “emprego de recursos 4nan-
ceiros e não 4nanceiros, materiais e humanos, antes e durante a 
campanha, com inobservância dos ditames 4xados pela legislação 
eleitoral, com o afã de favorecer candidato, partido ou coligação” 
(Ibidem, 509); (ii) o abuso de poder político, que consiste na “utili-
zação indevida da máquina administrativa em prol de determinado 
candidato, partido ou coligação” (Ibidem, 511); e (iii) o abuso de 
poder no uso dos meios de comunicação social, concebido como 
“o emprego ou a utilização excessiva, indevida ou deturpada dos 
veículos de imprensa escrita (jornais, revistas, livros e periódicos) 
ou do rádio, da televisão ou da internet nas campanhas eleitorais 
por candidato, partido ou coligação” (Ibidem, 512). 

Merece destaque a utilização indevida dos meios de comunica-
ção social, que ocorre quando “um veículo de comunicação social 
(v.g. rádio, jornal, televisão) não observar a legislação de regên-
cia, causando benefício eleitoral a determinado candidato, partido 
ou coligação” (Zilio, 2016, 542). Embora não seja o objetivo do 
presente trabalho, insta ressaltar que o uso abusivo dos meios de 
comunicação social não se restringe aos meios de comunicação em 
massa (rádio e televisão), podendo ocorrer, a depender da gravidade 
do caso, a utilização irregular de outros meios de comunicação, 
como alto-falantes, carros de som e meios impressos5.

Observa-se, desse modo, que inexiste a 4gura “abuso de poder 
religioso” na Constituição ou na legislação eleitoral. O Tribunal 
Superior Eleitoral, inclusive, já decidiu que o termo “autoridade”, 
contido no caput do artigo 22 da Lei das Inelegibilidades, se refere 
exclusivamente a “ocupante de cargo ou função na administração 

5. A de4nição da expressão “meio de comunicação” não é clara e precisa (Araújo, 
2007). Costuma-se conceituá-lo como “canal ou cadeia de canais que liga a fonte 
ao receptor” ou “sistema (constituído por elementos físicos) onde ocorre a trans-
missão de mensagens” (Rabaça e Barbosa, 2002, 479). Eugênio Malanga (1979, 
21) identi4ca cinco categorias de meios de comunicação: (1) os meios grá4cos 
(jornais, revistas, impressos); (2) os meios auditivos (rádio e alto-falante); (3) os 
meios visuais, os quais podem ser: (3.1) exteriores (cartazes, murais, anúncios em 
ônibus) e (3.2) interiores (expositores, cartazes de balcão, giratório); (4) os meios 
audiovisuais (televisão, cinema); e (5) os meios subsidiários (folhetos, catálogos, 
amostras, brindes). 
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pública direta, indireta ou fundacional”, o que afasta sua aplicação 
analógica aos sacerdotes (Brasil, 2015, apud Brasil, 2016a, 335). 

Recentemente, contudo, alguns juristas passaram a atacar o 
que seria uma quarta manifestação do abuso de poder: o abuso de 
poder religioso, pelo qual “partidos políticos e candidatos, valen-
do-se da estrutura eclesiástica e do apoio de ministros religiosos 
com discursos carregados de conotação religiosa e moral, estariam 
subvertendo a legitimidade do pleito e in0uenciando diretamente o 
resultado das eleições, ao arrepio da legislação eleitoral” (Santos, 
2015, 75). 

Mirla Regina da Silva Cutrim (2010), por exemplo, expressa que 

o poder religioso é uma novidade das mais recentes eleições, não só 
porque passa por cima das leis humanas e das leis de Deus, mas devido 
aos meios e artifícios utilizados pelas lideranças políticas, tudo com o 
indigesto aval das lideranças religiosas. 

Amilton Augusto Kufa (2016, 21-4), com fundamento na parte 
4nal do artigo 242 do Código Eleitoral, identi4ca o gênero abuso 
do poder carismático ou ideológico6, do qual o abuso de poder 
religioso seria espécie. Desse modo, o autor de4ne abuso de poder 
religioso como

o desvirtuamento das práticas e crenças religiosas, visando in0uen-
ciar ilicitamente a vontade dos 4éis para a obtenção do voto, para 
a própria autoridade religiosa ou terceiro, seja através da pregação 
direta, da distribuição de propaganda eleitoral, ou, ainda, outro 
meio qualquer de intimidação carismática ou ideológica, casos que 

6. Nas palavras de João Antônio da Silva Filho (2014, 72, apud Kufa, 2016, 22), 
abuso do poder carismático ou ideológico é o “uso da autoridade daquele que 
se vale da posse de certas formas de saber, doutrinas, conhecimentos, às vezes 
apenas de informações, ou de códigos de condutas, para exercer in0uência sobre 
o comportamento alheio e induzir membros do grupo a realizar ou não reali-
zar uma ação”. Não reconhecemos a existência dessa modalidade de abuso de 
poder no Direito Eleitoral, haja vista a inexistência de norma sancionadora na 
hipótese de descumprimento do disposto no artigo 242 do Código Eleitoral, 
diferentemente do que ocorre com as hipóteses descritas no artigo 22, da Lei das 
Inelegibilidades, o qual prevê a sanção de inelegibilidade, além da cassação do 
registro ou diploma do candidato (Brasil, 1990, art. 22, XIV, apud Kufa, 2014).
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extrapolam os atos considerados como de condutas vedadas, previstos 
no art. 37, § 4º, da Lei nº 9.504/97. (Ibidem, 23)

Cumpre observar que a Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições), em duas 
oportunidades, limita a participação das igrejas no processo eleitoral. 
A primeira delas diz respeito à propaganda eleitoral, que é proibida em 
locais de amplo acesso ao público, no qual se inclui as igrejas (art. 37, §4º). 
Nesse sentido, decidiu o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Paraná:

EMENTA: ELEIÇÕES 2016. PROPAGANDA ELEITORAL EM 
TEMPLO RELIGIOSO (BEM DE USO COMUM). REPRESENTAÇÃO 
JULGADA PROCEDENTE. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 1º DO ART. 37 DA LEI Nº 9.504/1997 EM SEU PATAMAR MÍNIMO. 
PRELIMINAR DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE 
REJEITADA. RECURSOS, PELO MÉRITO, NÃO PROVIDOS.

1. Nas hipóteses de as razões recursais serem minimamente inteli-
gíveis e referirem-se ao objeto dos autos, não há ofensa ao princípio 
da dialeticidade. Precedentes desta Corte. 

2. Já decidiu este Tribunal Regional Eleitoral, mutatis mutandis, que 
“O comparecimento do candidato, durante ato de campanha, ao templo 
religioso, comparecendo ao púlpito para se dirigir aos 4éis, bem como 
a sua exposição no altar da igreja para receber oração, tudo isso com 
bottons de campanha nas vestimentas, con4gura a propaganda no inte-
rior do templo, que é vedada pela legislação eleitoral” (RE nº 26695, 
Rel. Juiz Nicolau Konkel Júnior, publicado em sessão de 27/10/2016).

3. “À míngua de elementos que indiquem a necessidade de exaspe-
ração da pena, a multa deve ser 4xada em seu mínimo legal” (TRE/PR, 
RE nº 14618, Rel. Juiz Marcos Roberto Araújo dos Santos, publicado 
em sessão de 20/09/2012).

4. Recursos conhecidos e não providos. (Brasil, 2016b)

Em um caso envolvendo a distribuição de pan0etos de propa-
ganda eleitoral em um templo religioso – conduta vedada nos ter-
mos do artigo 37 da Lei das Eleições – o Tribunal Superior Eleitoral 
assim se manifestou:
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PROPAGANDA ELEITORAL IRREGULAR. PANFLETOS. 
TEMPLO RELIGIOSO. INFRAÇÃO INSTANTÂNEA. 
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. RESTAURAÇÃO DO BEM. 
INVIABILIDADE. DESPROVIMENTO DOS AGRAVOS.

1. O entendimento deste Tribunal Superior é no sentido de que o 
prazo de 24 horas previsto no art. 96, § 8º, da Lei nº 9.504/1997 se 
aplica tanto a recursos contra decisão de juiz auxiliar como também a 
embargos de declaração opostos a acórdão de TRE. 2. A inobservância 
do prazo de 24 horas previsto no art. 96, § 8º, da Lei nº 9.504/1997 
acarreta a intempestividade do recurso especial. Precedentes. 3. 
Con4gura propaganda eleitoral irregular a distribuição de material 
de propaganda eleitoral no interior de templo religioso (art. 37, § 4º, 
da Lei nº 9.504/1997). 4. Trata-se de hipótese de infração instantânea 
a revelar situação excepcional, pois, uma vez realizada a distribuição 
dos pan0etos, não é possível, no caso, promover a regularização da 
publicidade ou a restauração do bem. Segundo a jurisprudência do 
TSE, é possível a dispensa da prévia noti4cação prevista no art. 37, § 
1º, da Lei nº 9.504/1994 em razão de particularidades do caso con-
creto. 5. Agravos regimentais desprovidos. (Brasil, 2017a, 122)

A segunda hipótese refere-se à utilização de carros de som, proi-
bidos na distância inferior a 200 metros das igrejas, bem como 
equipamentos públicos, em bibliotecas ou sedes de governo.

Observa-se, portanto, que quando o legislador quis criar uma 
proibição especí4ca para as igrejas, o fez expressamente e na mesma 
medida que demais entidades congêneres, de modo a se afastar 
qualquer intromissão estatal nas atividades religiosas. Qualquer 
outra interferência seria reputada inconstitucional, uma vez que a 
Constituição Federal de 1988 assegura o direito fundamental à liber-
dade religiosa de forma ampla, assim como à liberdade de expressão 
e de informação. Santos (2015, 88) chega à mesma conclusão:

Portanto, não existe “abuso de poder religioso” como uma espécie 
autônoma de ilicitude eleitoral, a4nal, o arcabouço jurídico-eleitoral não 
se preocupa em quali4car o motivo fomentador do abuso, seja religioso, 
ideológico ou não, cumprindo-lhe veri4car o excesso do poder capaz de 
in0uenciar a legitimidade das eleições. Assim, os limites da in0uência da 
religião evangélica no processo político-eleitoral são aqueles estabelecidos 
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pela legislação em vigência, que vedam o uso excessivo do poder político, 
econômico e dos meios de comunicação. Caso se aceitasse a categoriza-
ção de “abuso de poder religioso” como ilicitude eleitoral, dever-se-ia 
cogitar também, dentro de uma visão isonômica, ao “abuso de poder 
ideológico”, “abuso de poder marxista”, “abuso de poder homossexual”, 
“abuso de poder irreligioso” ou “abuso de poder empresarial”. 

Nada impede que condutas atentatórias às normas e princípios 
eleitorais, mesmo que ocorridas no seio das comunidades religiosas, 
possam ser sancionadas, quando se enquadrarem nos ilícitos previs-
tos na legislação eleitoral. Ilustra essa hipótese o caso trazido por 
Luiz Eduardo Peccinin (2015, 122), em que o Tribunal Regional 
Eleitoral do Rio de Janeiro cassou o mandato de um candidato que 
se utilizou da igreja para fazer campanha eleitoral, “usando passa-
gens bíblicas que falam sobre eleição e candidatos”, por considerar 
ter ocorrido uso indevido dos meios de comunicação (e não por 
“abuso de poder religioso!”), in verbis:

Recurso Eleitoral. Ação de Investigação Judicial Eleitoral. Eleições 
2012. Uso indevido dos meios de comunicação. Abuso do poder reli-
gioso. Utilização da igreja para intensa campanha eleitoral em favor de 
candidato a vereador. Pregações, apelos e pedidos expressos de votos. 
Citações bíblicas com metáforas alusivas ao bene4ciário. Pesquisas de 
intenção dentro dos cultos. Discursos do candidato no altar. Distribuição 
de material publicitário na porta da igreja. Pressão psicológica relatada 
em depoimentos testemunhais. Violação à moralidade, à liberdade de 
voto e ao equilíbrio da disputa ao pleito. Potencialidade lesiva irre-
levante. Gravidade da conduta con4gurada. Manutenção da cassação 
ou denegação do diploma do candidato e da inelegibilidade de todos 
os representados. Desprovimento do recurso. 1) A entidade religiosa, 
enquanto veículo difusor de doutrinas apto a alcançar um número inde-
terminado de pessoas, é talvez o meio de comunicação social mais pode-
roso de todos, porquanto detém a capacidade de lidar com um dos sen-
timentos mais intrigantes e transcendentais do ser humano: a fé. 2) Os 
depoimentos testemunhais demonstraram que os pastores representa-
dos, muito mais do que apenas induzir ou in0uenciar os 4éis, efetuaram, 
ao longo do período eleitoral, uma pressão para que votassem no can-
didato indicado pela igreja, incitando um ambiente de temor e ameaça 
psicológica, na medida em que levavam a crer que o descumprimento 
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das orientações, que mais pareciam ordens, representaria desobediência 
à instituição e uma espécie de desa4o à vontade Divina. 3) O abuso 
da con4ança de um sem número de seguidores, representou conduta 
violadora à liberdade de voto e ao equilíbrio da concorrência entre can-
didatos. 4) Propósito religioso que restou desvirtuado em prol de 4nali-
dades eleitoreiras, com templos transformados em verdadeiros comitês 
de campanha, cuja localização em áreas humildes da região pressupõe 
público-alvo, em princípio, mais suscetível a manipulações. 5) A prática 
vem se mostrando cada vez mais freqüente na sociedade, levando alguns 
estudiosos a vislumbrar uma nova 4gura jurídica dentro do direito elei-
toral: o abuso do poder religioso. Apesar de não possuir regulamenta-
ção expressa, tal modalidade, caso não considerada como uso indevido 
dos meios de comunicação, merece a mesma reprimenda dada as demais 
categoriais abusivas legalmente previstas. 6) Recuso desprovido. (Brasil, 
2013, 13-22).

Foi esse o entendimento do Tribunal Superior Eleitoral no julga-
mento do Recurso Ordinário nº 265308/RO (Caso Ivo Cassol), cuja 
ementa paradigmática merece transcrição integral:

ELEIÇÕES 2010. RECURSOS ORDINÁRIOS. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. 
ABUSO DO PODER ECONÔMICO. USO INDEVIDO DOS MEIOS 
DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E ABUSO DO PODER POLÍTICO 
OU DE AUTORIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

1. Os candidatos que sofreram condenação por órgão colegiado 
pela prática de abuso do poder econômico e político têm interesse 
recursal, ainda que já tenha transcorrido o prazo inicial de inelegibili-
dade 4xado em três anos pelo acórdão regional. Precedentes.

2. Abuso do poder religioso. Nem a Constituição da República 
nem a legislação eleitoral contemplam expressamente a 4gura do 
abuso do poder religioso. Ao contrário, a diversidade religiosa consti-
tui direito fundamental, nos termos do inciso VI do artigo 5º, o qual 
dispõe que: “É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 
da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias”. 
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3. A liberdade religiosa está essencialmente relacionada ao direito 
de aderir e propagar uma religião, bem como participar dos seus cul-
tos em ambientes públicos ou particulares. Nesse sentido, de acordo 
com o art. 18 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, “toda 
pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de 
religião; este direito implica a liberdade de mudar de religião ou de 
convicção, assim como a liberdade de manifestar a religião ou convic-
ção, sozinho ou em comum, tanto em público como em privado, pelo 
ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos”. 

4. A liberdade religiosa não constitui direito absoluto. Não há 
direito absoluto. A liberdade de pregar a religião, essencialmente rela-
cionada com a manifestação da fé e da crença, não pode ser invocada 
como escudo para a prática de atos vedados pela legislação.

5. Todo ordenamento jurídico deve ser interpretado de forma sis-
temática. A garantia de liberdade religiosa e a laicidade do Estado 
não afastam, por si sós, os demais princípios de igual estatura e relevo 
constitucional, que tratam da normalidade e da legitimidade das elei-
ções contra a in0uência do poder econômico ou contra o abuso do 
exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou 
indireta, assim como os que impõem a igualdade do voto e de chances 
entre os candidatos. 

6. Em princípio, o discurso religioso proferido durante ato reli-
gioso está protegido pela garantia de liberdade de culto celebrado 
por padres, sacerdotes, clérigos, pastores, ministros religiosos, pres-
bíteros, epíscopos, abades, vigários, reverendos, bispos, pontí4ces ou 
qualquer outra pessoa que represente religião. Tal proteção, contudo, 
não atinge situações em que o culto religioso é transformado em ato 
ostensivo ou indireto de propaganda eleitoral, com pedido de voto 
em favor dos candidatos.

7. Nos termos do art. 24, VIII, da Lei nº 9.504/97, os candida-
tos e os partidos políticos não podem receber, direta ou indireta-
mente, doação em dinheiro ou estimável em dinheiro, inclusive por 
meio de publicidade de qualquer espécie proveniente de entidades 
religiosas.
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8. A proibição legal de as entidades religiosas contribuírem 4nanceira-
mente para a divulgação direta ou indireta de campanha eleitoral é refor-
çada, para os pleitos futuros, pelo entendimento majoritário do Supremo 
Tribunal Federal no sentido de as pessoas jurídicas não poderem contri-
buir para as campanhas eleitorais (ADI nº 4.650, rel. Min. Luiz Fux). 

9. A propaganda eleitoral não pode ser realizada em bens de uso 
comum, assim considerados aqueles a que a população em geral tem 
acesso, tais como os templos, os ginásios, os estádios, ainda que de 
propriedade privada (Lei nº 9.504/97, art. 37, caput e § 4º).

10. O candidato que presencia atos tidos como abusivos e deixa 
a posição de mero expectador para, assumindo os riscos inerentes, 
participar diretamente do evento e potencializar a exposição da sua 
imagem não pode ser considerado mero bene4ciário. O seu agir, com-
parecendo no palco em pé e ao lado do orador, que o elogia e o aponta 
como o melhor representante do povo, caracteriza-o como partícipe e 
responsável pelos atos que buscam a difusão da sua imagem em relevo 
direto e maior do que o que seria atingido pela simples referência à 
sua pessoa ou à sua presença na plateia (ou em outro local).

11. Ainda que não haja expressa previsão legal sobre o abuso do 
poder religioso, a prática de atos de propaganda em prol de candi-
datos por entidade religiosa, inclusive os realizados de forma dissi-
mulada, pode caracterizar a hipótese de abuso do poder econômico, 
mediante a utilização de recursos 4nanceiros provenientes de fonte 
vedada. Além disso, a utilização proposital dos meios de comunicação 
social para a difusão dos atos de promoção de candidaturas é capaz de 
caracterizar a hipótese de uso indevido prevista no art. 22 da Lei das 
Inelegibilidades. Em ambas as situações e conforme as circunstâncias 
veri4cadas, os fatos podem causar o desequilíbrio da igualdade de 
chances entre os concorrentes e, se atingir gravemente a normalidade e 
a legitimidade das eleições, levar à cassação do registro ou do diploma 
dos candidatos eleitos.

12. No presente caso, por se tratar das eleições de 2010, o abuso 
de poder deve ser aferido com base no requisito da potencialidade, 
que era exigido pela jurisprudência de então e que, não se faz presente 
no caso concreto em razão de suas circunstâncias. Recurso especial 
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do pastor investigado recebido como recurso ordinário. Recursos 
ordinários dos investigados providos para julgar improcedente a 
ação de investigação judicial eleitoral. Recurso especial da Coligação 
Rondônia Melhor para Todos, autora da AIJE, prejudicado. (Brasil, 
2017b, 20-1)

No caso supracitado o ministro Henrique Neves destacou que o 
Estado brasileiro é laico e que a legislação eleitoral não contempla 
o abuso de poder religioso, mas ressalvou que a liberdade religiosa 
não é um direito absoluto: “A livre autonomia para que as igre-
jas proclamem sua fé encontra limites nos deveres gerais impostos 
pelas normas e princípios constitucionais ou legais, os quais devem 
ser respeitados por todos, religiosos ou ateus” (Brasil, 2017b, 20-1).

Conclusão  

O direito fundamental à liberdade religiosa tem um âmbito de 
proteção bastante amplo e agrega um grande número de direitos 
subjetivos individuais e coletivos, além dos princípios e deveres 
objetivos de proteção. Dentre os princípios que protegem a liber-
dade religiosa está o princípio da separação, ou laicidade, que 
impede a intromissão do Estado em questões religiosas.

O princípio constitucional da laicidade estatal não se contrapõe 
ao direito fundamental e à liberdade religiosa. Ao mesmo tempo, 
esses princípios não estão em desconformidade com as disposições 
constitucionais e infraconstitucionais sobre a matéria eleitoral, 
cujo objetivo é a legitimidade do processo democrático no campo 
eleitoral. 

Todos os direitos constitucionais estão limitados ao seu exercício 
e prática de forma lícita. Quando tais direitos constitucionais são 
exercidos pelos cidadãos e pelo poder público de forma ilícita, abu-
siva e inescrupulosa, em prejuízo do Estado democrático de direito 
e, portanto, do interesse público, de grupos especí4cos e da coleti-
vidade como um todo, não encontram proteção constitucional. 

A laicidade do Estado constitui uma das dimensões do direito 
fundamental à liberdade religiosa. O papel dos direitos fundamen-
tais impõe limites aos atos praticados por seus cidadãos. O direito 
à liberdade religiosa tem suas limitações, da mesma forma que os 
outros direitos elencados na Constituição Federal de 1988.
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Como visto no desenvolvimento deste artigo, há dispositivo legal 
constitucional, de âmbito eleitoral, que objetiva assegurar a norma-
lidade e legitimidade das eleições, de forma a garantir o princípio 
da isonomia entre os candidatos, bem como os deveres de proteção 
impostos ao Estado e à coletividade (que também fazem parte dos 
direitos fundamentais dispostos na Constituição Federal de 1988).

É claro que a in0uência do discurso religioso na formação da 
vontade do eleitor deve estar sujeira a limites, pois a violação desses 
limites pode comprometer a legitimidade do processo democrático 
do Estado de direito.

A discussão doutrinária leva à conclusão de que não há lacuna 
legal na matéria em discussão, reforçada pela jurisprudência cola-
cionada, que é clara quanto à ilicitude das práticas e crenças reli-
giosas, que visam a in0uenciar de forma desvirtuada a vontade dos 
4éis para a obtenção do voto, para a própria autoridade religiosa 
ou terceiro.

Os debates sobre a matéria estão muito mais concentrados na 
de4nição dos limites da liberdade religiosa. 

O fato de não existir a 4gura do “abuso do poder religioso”, na 
Constituição Federal de 1988 e na legislação eleitoral, não permite 
concluir que referido abuso não encontra respaldo legal. 

Esses diplomas legais tratam da matéria de forma geral, sob uma 
ótica principiológica, vedando o uso excessivo do poder político, 
econômico e dos meios de comunicação, sem dispor sobre matérias 
especí4cas, pois seria impróprio legislar sobre temas que, por sua 
especi4cidade, deveriam ser enfrentados caso a caso. 

A legislação eleitoral não se atém a quali4car o motivo fomen-
tador do abuso, seja religioso, ideológico ou não, cumprindo-lhe 
veri4car o excesso do poder capaz de in0uenciar a legitimidade 
das eleições. 

Em conclusão, o exercício da liberdade religiosa não é abso-
luto e pode ser mitigado pelo Estado, quando em con0ito com os 
demais valores e direitos protegidos constitucionalmente. Embora 
a 4gura do “abuso do poder religioso” não esteja prevista na 
Constituição e na legislação eleitoral, a conduta de líderes reli-
giosos violadora das normas e preceitos dispostos na legislação 
eleitoral, que visem assegurar a normalidade e legitimidade das 
eleições, não encontra proteção na liberdade religiosa e pode ser 
sancionada pelo Estado.
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Não há dúvidas de que a in0uência do discurso religioso na for-
mação da vontade do eleitor deve estar sujeita a limites, pois a 
violação desses limites pode comprometer a legitimidade do pro-
cesso democrático do Estado de direito. No entanto, a aplicação 
das normas que regem a matéria deve ser realizada com o devido 
critério para que o combate ao abuso de poder no direito eleitoral 
não se transmude em intolerância religiosa, igualmente condenada 
pelo ordenamento jurídico pátrio.
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